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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDL ,5.-' C-'1.A4,AME14TO

MSSU	 PROCESSO N 2 10580/009.000/90-11

Sessão de  03 de dezemb_	
101-84.505

ão1992	 ACORDÃONe

Recurso n e: 69.714 - PIS-DEDUÇÃO EX: DE 1988

Recorrente: CENTRAB - CENTRAL DE AÇOS DA BAHIA LTDA.

Recorrida : DRF EM SALVADOR - BA

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO - Provi_
do o recurso voluntário apresentado no
processo principal - IRPJ -, por uma re
laço de causa e feito, e de se dar pro-
vimento ao recurso voluntário apresenta-
do no processo decorrente - pis/dedução.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos'

de recurso interposto por CENTRAB - CENTRAL DE AÇOS DA BAHIA LDTA.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provi--

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

S. a ...s SessOes(DF), em 03 de dezembro de 1992.

,	 MAPF, , opF	 - PRESIDENTE

. )111111P- - ,,,/ 0 '''_,,.• 	,. 4,, or.
,./CELSyALVES EAmpOSA

-

	- RELATOR

.....- --- 
VISTO EM	 AFONSO	 1 FERREIRA DE A, POS - PROCURADOR DA FA_

SESSÃO DE: r) e ;;J-.'; ''- 'T Cr.	 ZENDA NACIONAL
I.	 .'	 4-c. '	 -, ,P)

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos
Alberto Nunes, Francisco de Assis Miranda, Sandro Martins Silvaktaul
Pimentel, Jezer de Oliveira Candido e Sebastião Rodrigues Cabra1.49
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SERVIÇO PUBLICO --2DrÉAL

PROCESSO N? 10580/009.000/90-11

RECURSO N9 69.714

ACORDAO IMQ : 101-84.505

RECORRENTE: CENTRAB - CENTRAL DE AÇOS DA BAHIA LTDA.

RELATÓRIO 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa

PIS/Dedução, assim descrita a imputação referente ao (s) exercício

(s) de 1988, verbis:

DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

"Lançamento decorrente da fiscalização do Imposto
de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apurada
redução indevida da base de calculo daquele tri
buto, gerando insuficiencia na determinação da ba
se de cálculo deste imposto/contribuição.

O cãlculo do imposto/contribuição, a autualiza--
ção monetária, as penalidades aplicáveis os res
pectivos enquadramentos legais constam de demonij
trativos anexos, os quais fazem parte integrante
deste Auto.

- Artigo 3, letra "a", paragrafo 1 da Lei Comple
mentar 7/70 e artigo 480 do RIR, aprovado pelo
Decreto,85.450."

A impugnaçao da Recorrente encontra-se a fl . 09

com refere'ncia à apresentada no processo matriz de n 2 10580/008.997/

/90-28.	 moik
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SERVIÇO PIA= FEDERAL	 Processo n 2 10580/008.000/90-11	 3.

AcOrdão n 2 101-84.505

A decisão recorrida assim se manifestou para manter'

o lançamento.

CONCLUSÃO 

"Diante do exposto e considerando tudo o mais que do
_

processo consta, JULGO PROCEDENTE a ação fiscal con
tra a empresa já qualificada,no valor do imposto de
266,15	 BTNF,(duzentos e sessenta e seis inteiros
e quinze centesimos de BOnus do Tesouro Nacional 1

Fiscal) e demais encargo È legais."

,
A fls. 33 se ve o recurso voluntário repetindo, 	 de

forma geral, a impugnação.
-

-
CA	 ,

É o relatOrio.	 IN	 ----„, - 	 .,
j
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Imprensa Nacional- ‘,"
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Acórdão n 2 101-84.505

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi, quanto ao itens, integral

mente provido o recurso voluntário - ACÓRDÃO N 2 101-84.280.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática,'

no proceSSo refléxo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por força

do recurso voluntário, ao decidido no processo-causa, que no caso

afastou a tributação quando julgado por esta Primeira Câmara do Con

selho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, dou provi-

mento ao recurso.

É o meu voto.

Brasí1ia4FI: de dezembro de 1992.
/

,
C	 esALVE'' EEITOSA - RELATOR

hvermNad~
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